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REQUERIMENTO Nº_____________/2021 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, na forma regimental e após ouvido o 

Plenário, que seja encaminhado apelo ao Poder Executivo Estadual, através da 

Secretaria Estadual de Saúde, e ao Poder Executivo Municipal de Ingá, através 

da Secretaria de Municipal Saúde, solicitando que as Pessoas com Deficiência 

deste município, sejam incluídas no plano de vacinação municipal, como 

público prioritário, a partir desta atual etapa de imunização contra o SARS-

CoV-2, como prevê o Plano Nacional de Vacinação contra a covid-19. 

 

JUSTIFICATIVA        

              

A proposição deste requerimento advém da reivindicação das pessoas 

com deficiência que residem no município de Ingá à Comissão lntersetorial de 

Defesa das Pessoas Deficiência da Paraíba, composta pelo Ministério Público 

do Estado da Paraíba (MPPB), Defensoria Pública do Estado da Paraíba 

(DPE), Comissão Parlamentar de Defesa dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (ALPB), Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

(CEDPD), Fórum Paraibano de Luta da Pessoa com Deficiência “Inclusão e 

Cidadania”, Comissão de Pessoa com Deficiência da OAB/PB, Comitê de 

Inclusão e Acessibilidade da UFPB e Fundação Centro Integrado de Apoio à 

Pessoa com Deficiência (FUNAD). 

A Lei Brasileira de Inclusão (Lei n. 13.146/2015) determina que o poder 

público reconheça as pessoas com deficiência como vulneráveis e adote 

medidas de proteção em caso de situações de risco, emergência ou 

calamidade pública. 
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Tendo como objetivo a proteção à saúde deste segmento populacional 

no município, este público deve ser incluído no processo de vacinação 

municipal contra o SARS-CoV-2, a partir desta atual fase, como prevê o plano 

nacional de imunização, visto que estas pessoas possuem especificidades 

decorrentes das suas condições físicas e/ou intelectuais como as dificuldades 

alimentares e as comorbidades advindas das suas funções orgânicas do trato 

respiratório e do sistema imunológico, sendo assim, mais vulneráveis ao 

contágio e às complicações da covid-19. 

Sendo assim, faz-se necessária a aprovação deste pleito, através da 

imediata inclusão destas pessoas no processo imunização no município, 

garantindo assim, a efetivação dos seus direitos enquanto cidadãos. 

Assim exposto, justifica-se a apresentação e aprovação deste 

Requerimento pelo Poder Legislativo Estadual da Paraíba. 

 

Sala das Sessões, em 05 de maio de 2021. 

 

 

 

 


